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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. POSSE ILEGAL DE ARMA 
DE FOGO. DECISÃO QUE DETERMINOU BUSCA E 
APREENSÃO. FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA. A 
FUNDAMENTAÇÃO NÃO SE DEU APENAS EM DENÚNCIAS 
ANÔNIMAS, MAS EM DILIGÊNCIAS PRÉVIAS, COMO 
CAMPANAS E FILMAGENS, REALIZADAS PARA 
AVERIGUAÇÃO DE CADA INFORMAÇÃO RECEBIDA. 
RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que 
inadmitiu o recurso especial, no qual se discute a nulidade de 
prova obtida por mandado de busca e apreensão baseado em 
denúncia anônima.
2. A defesa sustenta que a investigação se baseou 
exclusivamente em denúncia anônima, enquanto o acórdão 
recorrido afirma que houve diligências prévias que corroboraram 
as denúncias.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a expedição de 
mandado de busca e apreensão pode ser validamente 
fundamentada em denúncia anônima, quando acompanhada de 
diligências investigativas prévias.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A denúncia anônima, acompanhada de diligências 
investigativas que confirmam as informações, forma conjunto 
apto a ser usado como fundamento para a expedição de 
mandado de busca e apreensão.
5. A decisão que autorizou a busca e apreensão foi baseada em 
investigações prévias e não exclusivamente em denúncia 
anônima, o que afasta a alegação de nulidade.
6. A reanálise do acervo fático-probatório é inviável na 
esfera do recurso especial, conforme entendimento consolidado.
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IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan 

Paciornik.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante.

Contraminuta apresentada, em que a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu desprovimento.

É o relatório.

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da Súmula n. 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da Súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da Súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da Súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violados os 
seguintes dispositivos: arts. 240, §§ 1º e 2º, e 157, § 1º, do CPP, asseverando que a 
determinação da ordem de busca e apreensão ocorreu de modo indevido com base 
apenas em denúncia anônima.

A análise das razões motivadas na origem indica que se encontram em 
linha com o entendimento desta Corte, a indicar a incidência da Súmula n. 83/STJ, 
conforme se verifica da fundamentação adotada (e-STJ fls. 293-294):

A defesa sustenta a nulidade da prova que embasou a condenação do 
ora apelante, dado que o mandado de busca e apreensão que deu 
origem à investigação estaria baseado exclusivamente em 
denúncia anônima. De plano, rejeito a nulidade alegada. Conforme se 
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extrai do relatório de investigação e da representação pela 
expedição de mandado de busca e apreensão (fls. 01/04 do evento 
1, OUT1), a providência não se baseou unicamente em denúncia 
anônima, mas, também, em investigações prévias, inclusive, 
campanas, durante as quais foi possível averiguar 
movimentações suspeitas. Ressalto que a representação pelo 
mandado de busca e apreensão restou embasado em duas 
denúncias anônimas. A primeira denúncia, cujas informações foram 
prestadas informalmente em 04 de janeiro de 2022, aduziu que nos 
endereços localizados na Rua Electra, entre as casas 275 e 277 e na 
Av. Alcântara havia a ocorrência dos delitos de tráfico de drogas (fls. 
05/07 do evento 1, OUT1). Posteriormente, a equipe de policiais 
realizou diligências nos locais indicados, coletando filmagens dos 
locais (fls. 09/12 do evento 1, OUT1). Na sequência, em 28 de 
janeiro de 2022, sobreveio nova denúncia anônima informando 
que os locais indicados eram ponto de venda de entorpecentes, 
indicando o nome do possível indivíduo que estaria comandando o 
comércio ilegal. Sendo assim, a polícia realizou novas diligências a 
fim de verificar as informações prestadas, constatando que, em 
frente ao endereço na Av. Alcântara havia grande movimentação 
de indivíduos (fls. 14/17 do evento 1, OUT1). Nesse sentido, 
sobreveio despacho autorizando a realização da busca e 
apreensão nos dois endereços mencionados, porquanto havia, além 
das denúncias anônimas, diligências realizadas in loco pelos policias 
(evento 6, DESPADEC1). Pois bem, diferentemente do que alega a 
Defesa, cumpre esclarecer que a ausência de movimentação e/ou atos 
de traficância realizados em frente ao endereço que o apelante fora 
preso em flagrante quando do cumprimento do mandado de busca e 
apreensão não merece prosperar. Além disso, registro que a natureza 
do tipo penal de tráfico de entorpecentes engloba numerosas ações, 
como por exemplo, preparar, ter em depósito ou guardar ilícitos. Isto é, 
o ato de traficância em situação de flagrante é dispensável, podendo o 
delito estar configurado ainda que o indivíduo não seja visto, 
efetivamente, praticando atos de mercância. Em que pese tal 
argumento trazido acima confunda-se com o mérito, ressalto que a 
mera ausência de movimentação em frente a residência localizada na 
Rua Electra, por si só, não descaracteriza a evidência trazida pelas 
duas denúncias anônimas, as quais foram corroboradas pelas 
diligências in loco realizadas pelos policiais, cuja conclusão 
indicou a ocorrência de tráfico de drogas que restou comprovada 
após o cumprimento do mandado de busca e apreensão. Sendo 
assim, não há falar em ilegalidade da decisão que autorizou a 
expedição do mandado de busca e apreensão, tampouco nulidade das 
provas obtidas, portanto, rejeito a preliminar suscitada pela defesa. 
Ademais, embora não prevista expressamente em lei, a denúncia 
anônima é aceita no ordenamento jurídico como instrumento noticiador 
de comportamentos ilícitos, sendo válida para embasar o início da 
ação policial, com o objetivo de averiguar os fatos denunciados, 
exatamente como ocorreu na espécie. (grifo nosso)

 

Como cediço, a denúncia anônima, acompanhada de diligências 
investigativas que confirmam as informações, forma conjunto apto a ser usado como 
fundamento para a expedição de mandado de busca e apreensão.

Portanto, extrai-se do excerto conclusão adequada, segundo a qual 
a decisão que autorizou a busca e apreensão foi baseada em investigações prévias e 
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não exclusivamente em denúncia anônima.

No mesmo sentido, cite-se o seguinte precedente da Quinta Turma, cujo 
entendimento se assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. 
NULIDADE. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DA DECISÃO QUE 
AUTORIZOU A BUSCA E APREENSÃO DOMICILIAR. NÃO 
OCORRÊNCIA. PRESENÇA DE RESPALDO FÁTICO E LEGAL. 
FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA. DENÚNCIA ANÔNIMA. 
REALIZAÇÃO DE DILIGÊNCIAS PRÉVIAS. SUPOSTA INVASÃO A 
ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA DE TERCEIRA PESSOA NÃO 
INVESTIGADA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AUSÊNCIA DE 
FLAGRANTE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Nos termos do art. 240, § 1º, "d", do Código de Processo Penal, a 
ordem judicial que autorizar a realização de busca domiciliar deverá 
estar amparada em fundadas razões aptas a justificar a apreensão de 
armas e munições, instrumentos utilizados na prática de crime ou 
destinados a fim delituoso.

2. No caso, verifica-se que a busca e apreensão domiciliar não se 
basearam exclusivamente em denúncia anônima, tendo em vista a 
existência de prévio requerimento da autoridade policial, que foi 
deferido judicialmente, baseado em diligências investigativas sobre o 
suposto crime de tráfico de drogas no local.

3. Para alterar a conclusão da Corte local e entender que não houve 
diligências complementares à denúncia anônima que embasaram o 
pedido de busca e apreensão, como faz crer a combativa defesa, seria 
necessário o reexame do conjunto fático-probatório, incompatível com 
os estreitos limites da via eleita.

4. A alegação de que a casa alvo do mandado judicial teria sido um 
escritório de advocacia de terceiro não investigado não foi debatida 
pela Corte local, motivo pelo qual esta Corte Superior fica impedida de 
se antecipar à matéria, sob pena de incorrer em indevida supressão de 
instância e violação dos princípios do duplo grau de jurisdição e devido 
processo legal.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 923.988/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 6/8/2024, DJe de 13/8/2024.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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PAUTA: 26/11/2024 JULGADO: 26/11/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : L DE S L 
ADVOGADO : DANIEL HARTZ ANACLETO  - RS122154
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para negar provimento ao 
recurso especial."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.Ausentes, 
justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan Paciornik.
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